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1. ENQUADRAMENTO DO OBJETO 

Classificação como obra ou serviço de engenharia: 

1.1. O objeto da presente licitação constitui SERVIÇO DE ENGENHARIA sob égide da Lei 14.133/2021, pois 
trata-se de SERVIÇO DE ENGENHARIA, sendo atividade desempenhada por arquiteto, engenheiro ou técnico 
especializado que importa em utilidade para a Administração, mas não constitui obra, ou seja, não importa 
em inovação ou alteração substancial do ambiente ou bem imóvel. 

Classificação como serviço comum ou especial 

1.2. O objeto da presente licitação é COMUM, uma vez que as técnicas de execução são amplamente 
conhecidas no mercado, sem necessidade de especialistas com habilidades específicas que requerem 
exagerado conhecimento ou experiência. As ações são objetivamente padronizáveis em termos de 
desempenho e qualidade que se encontra disponível, a qualquer tempo, num mercado próprio. 

2. REGIMES DE EXECUÇÃO 

2.1. Para a execução indireta do objeto, será adotado regime empreitada por preço global. 

2.2. A escolha do regime supracitado tem fundamento na minimização dos riscos de quantitativos 
subestimados e superestimados, visando garantir maior segurança em caso de eventual necessidade de 
aditivos e supressões. 

2.3. Face às dificuldades logísticas encontradas na região Norte do país, os contratos de obras e serviços 
de engenharia tendem a ter correção de quantitativos apesar do esforço constante desta Comissão em 
reduzir a incidência de tais variações contratuais. 

2.4. Isto posto, esta Comissão tem experiência na execução de obras e serviços com a utilização daquele 
regime escolhido. Historicamente, em face da imprecisão inerente à própria natureza do objeto, este Órgão 
encontrou naquele regime a forma mais eficiente e econômica de executar as contratações. 

3. ELABORAÇÃO DE PROJETOS / DOCUMENTOS TÉCNICOS POR PROFISSIONAL HABILITADO E 
COMPROVAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

3.1. No presente feito, os Projeto Básico/documentos técnicos foram elaborados por profissional 
habilitado de engenharia, arquitetura ou técnico industrial, com a emissão do documento de 
responsabilidade técnica correspondente, juntado aos autos. 

4. DEFINIÇÃO DOS CUSTOS UNITÁRIOS DE REFERÊNCIA 

4.1. Na presente licitação: 

4.1.1. FOI observada a ordem prioritária dos parâmetros do art. 23, § 2º, da Lei n. 14.133, de 2021. 

4.1.2. FORAM adotados custos unitários menores ou iguais aos custos unitários de referência do 
SINAPI, para todos os itens relacionados à construção civil. 

4.2. No orçamento da presente obra ou serviço, para os itens não contemplados no SINAPI FORAM 
adotados custos obtidos das seguintes fontes admitidas no art. 23, § 2º, da Lei n. 14.133, de 2021, observada 
a ordem de prioridades nele estabelecida: 
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4.2.1. Utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de 
domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso:  

4.2.1.1. Foram utilizadas fontes públicas especializadas constantes no cabeçalho da 
planilha orçamentária. 

4.2.1.2. Os insumos não encontrados no SINAPI foram regionalizados para o local de 
execução do Objeto, conforme planilha de regionalização de insumos, anexada aos autos 
do processo. 

4.2.2. Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de atualização de 
preços correspondentes: 

4.2.3. Contratação similar, conforme justificativa acostada nos Estudos Técnicos Preliminares e 
Parecer Técnico anexado aos autos. 

5. ORÇAMENTO DETALHADO EM PLANILHAS DE CUSTOS UNITÁRIOS  

5.1. No orçamento da presente obra ou serviço foram juntadas as planilhas sintéticas e as planilhas 
analíticas. 

5.2. O documento de responsabilidade técnica relativo às planilhas orçamentárias consta nos autos.  

5.3. Na presente licitação foram utilizadas as tabelas de referência mais atualizadas. 

6. ELABORAÇÃO DAS COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS 

6.1. No orçamento de referência da presente licitação foram adotadas composições “próprias”, 
extraídas de fontes extra-SINAPI, nos termos do art. 23, § 2º, da Lei n. 14.133, de 2021, as quais foram 
devidamente juntadas aos autos para o conhecimento dos licitantes. 

7. CUSTOS DIRETOS 

7.1. No orçamento de referência da presente licitação, os custos diretos compreendem apenas os 
componentes de preço que podem ser devidamente identificados, quantificados e mensurados na planilha 
orçamentária. 

7.2. Especificamente em relação ao custo direto de administração local, para o presente objeto não 
ocorreu previsão orçamentaria justificando-se pelo fato de que o orçamento foi elaborado com base em 
propostas fornecidas por empresas especializadas e capacitadas para a execução dos serviços, as quais já 
incorporam, em seus valores, todos os custos operacionais e administrativos necessários para a realização 
das atividades. Dessa forma, a inclusão de um custo adicional de administração local seria redundante, uma 
vez que os orçamentos apresentados pelas empresas já contemplam de maneira integral e detalhada todos 
os insumos, mão de obra, equipamentos e despesas administrativas inerentes ao objeto contratado. Essa 
abordagem está em conformidade com os princípios da Lei 14.133/2021, pois evita a duplicidade de custos 
e assegura que os valores propostos reflitam fielmente as condições de mercado, garantindo a 
economicidade e a transparência do processo. 
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8. ELABORAÇÃO DAS CURVAS ABC DOS SERVIÇOS E INSUMOS 

8.1. Na presente licitação foram juntadas as Curvas ABC relativas aos INSUMOS e SERVIÇOS. 

9. ADOÇÃO DO REGIME DE DESONERAÇÃO TRIBUTÁRIA 

9.1. De acordo com a Lei nº 14.133/2021, que rege as licitações e contratos administrativos, a 
apresentação de documentos referentes à adoção do regime de desoneração tributária torna-se 
desnecessária quando o BDI (Bonificação de Despesas Indiretas) é nulo e o valor utilizado no orçamento não 
sofre alteração, independentemente de o serviço ser desonerado ou não. Conforme estabelecido no § 1º do 
art. 113 da Lei nº 14.133/2021, "não será exigida a apresentação de documento relativo à opção pelo regime 
de desoneração tributária quando o BDI for nulo e o valor do contrato não for alterado em razão da 
desoneração". No caso em questão, o orçamento foi elaborado com base em propostas fornecidas por 
empresas especializadas, as quais já contemplam todos os custos envolvidos, incluindo tributos e encargos, 
sem a incidência de BDI. Dessa forma, como o valor total do serviço não é impactado pela desoneração 
tributária, não há necessidade de apresentação de documentação adicional referente a esse regime, 
conforme previsto na legislação. Essa abordagem assegura a transparência e a conformidade com os 
princípios da economicidade e da eficiência, garantindo que o orçamento reflita fielmente as condições de 
mercado e as especificidades do objeto, sem prejuízo à legalidade do processo. 

10. DETALHAMENTO DA COMPOSIÇÃO DO PERCENTUAL DE BDI 

10.1. De acordo com a Lei nº 14.133/2021, que rege as licitações e contratos na administração pública, a 
definição dos custos deve priorizar a transparência, a economicidade e a eficiência, garantindo que os valores 
estejam alinhados às práticas de mercado e às especificidades do objeto contratado. Nesse contexto, a não 
utilização do BDI (Bonificações e Despesas Indiretas) no presente orçamento justifica-se pelo fato de que os 
valores foram baseados em orçamentos fornecidos por empresas especializadas localizadas em Boa Vista/RR, 
que já incorporam, em suas planilhas, todos os custos diretos e indiretos necessários para a execução dos 
serviços, bem como a margem de lucro e as despesas administrativas inerentes à atividade. Dessa forma, os 
orçamentos apresentados pelas empresas refletem de maneira completa e fidedigna a realidade do mercado 
local, dispensando a necessidade de aplicação de um BDI adicional. Essa abordagem está em conformidade 
com o princípio da economicidade previsto na Lei 14.133/2021, uma vez que evita a dupla incidência de 
custos indiretos e assegura que os valores finais estejam alinhados às melhores práticas de mercado, sem 
prejuízo à qualidade ou à viabilidade técnica e econômica do serviço a ser contratado. 

11. BDI REDUZIDO SOBRE OS CUSTOS DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

11.1. A não adoção de um BDI (Bonificação de Despesas Indiretas) diferenciado para a execução de 
sondagem do tipo SPT (Standart Penetration Test), contemplados em um único item que inclui mão de obra, 
justifica-se pela natureza integrada e complementar dessas atividades. Ambas as etapas estão 
intrinsecamente relacionadas, uma vez que a execução da sondagem demanda conhecimentos técnicos 
específicos que são essenciais para a confecção do laudo, e vice-versa. A inclusão da mão de obra no mesmo 
item reforça a interdependência desses serviços, que são executados de forma contínua e sequencial, sem a 
necessidade de segmentação de custos indiretos. Além disso, a Lei 14.133/2021 prioriza a simplificação e a 
eficiência nos processos licitatórios, e a adoção de um BDI único para serviços interligados evita a 
complexidade desnecessária na composição de custos, garantindo transparência e equidade na formação do 
preço. Dessa forma, a aplicação de um BDI único reflete a racionalidade técnica e econômica do serviço, 
alinhando-se aos princípios da economicidade e da boa gestão pública. 
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12. ELABORAÇÃO DE CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

12.1. O cronograma físico-financeiro FOI juntado aos autos. 

13. PROJETO EXECUTIVO 

13.1. FORAM elaborados os projetos executivos relativos ao objeto, juntados aos autos e divulgados com 
o edital da licitação. 

14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Registro da empresa no conselho profissional 

14.1. Na presente licitação, será exigido o registro da empresa licitante junto ao CREA e/ou ao CAU e/ou 
ao CRT, com base na seguinte justificativa técnica: 

14.1.1. Os serviços da licitação demandam responsabilidade técnica e figuram no âmbito das 
competências das entidades fiscalizadoras dos exercícios profissionais exigidos. O registro poderá ser 
no âmbito do CREA, CAU ou CRT diante da possibilidade de apresentação de equipe multidisciplinar, 
como também das competências exigidas serem comuns a mais de uma das profissões. 

Capacidade técnico-operacional 

14.2. Na presente licitação serão exigidas comprovações de capacidade técnico-operacional quanto às 
parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto conforme Termo de Referência. 

14.3.  SERÁ exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos atestados, correspondentes aos serviços 
das parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, conforme item específico do Termo 
de Referência. 

Possibilidade de somatório de atestados  

14.4. Na presente licitação, será ACEITO o somatório de atestados de capacidade técnico-operacional para 
atingimento dos quantitativos mínimos demandados. 

Capacidade técnico-profissional 

14.5. Na presente licitação SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional quanto às 
parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a serem executadas pelos profissionais 
elencados em tópico específico do Termo de Referência. 

14.5.1.  SERÁ, excepcionalmente, exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos 
documentos de ART/RRT/CFT, dado que os serviços exigidos possuem complexidade tal qual a 
execução de certo quantitativo implica em variação das técnicas de execução, de gestão e de 
acabamento daqueles serviços. 

14.5.2. Os quantitativos mínimos a serem comprovados nos documentos de ART/RRT/CFT, por 
cada profissional, conforme subitem anterior, estão elencados em tópico específico do Termo de 
Referência.  

Exigências de instalações, aparelhamento e pessoal técnico 

14.6. Na presente licitação, SERÁ exigida a indicação de instalações, aparelhamento ou pessoal técnico 
com determinada qualificação, a seguir elencados: 
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14.6.1. Os equipamentos mínimos para a sondagem mista compreendem tripé com guincho e 
bomba d’água, hastes e tubos de revestimento, amostrador padrão com martelo de 65 kg e trados 
para o trecho a percussão, além de sonda rotativa motorizada com barriletes e coroas diamantadas 
para a recuperação de testemunhos em rocha; para a execução destas atividades, a equipe técnica 
deverá contar com um engenheiro civil responsável, topógrafo para locação dos furos e técnico em 
sondagem para acompanhamento em campo, contando ainda com o suporte de um drone para o 
mapeamento e registro da área.  

15. VISTORIA 

15.1. Na presente licitação, a realização de vistoria técnica ao local das obras será FACULTATIVA. O 
licitante que optar por não realizar a avaliação prévia deverá, sob sua exclusiva responsabilidade, substituir 
o atestado de vistoria por uma declaração formal de que possui pleno conhecimento das condições e 
peculiaridades inerentes à natureza do trabalho e das dificuldades locais, renunciando a futuras alegações 
de desconhecimento para fins de reequilíbrio econômico-financeiro ou alteração de prazos. 

16. SUBCONTRATAÇÃO  

16.1. Na presente licitação, esta Comissão NÃO ADMITIU  

16.1.1. Pela característica uni disciplinar do objeto, o qual espera-se empresa especializada no 
ramo e exclusiva do setor, não será admitida a subcontratação pois seria necessário a subcontratação 
de praticamente todo o objeto, o que é vedado nos termos da Lei 14.133/21.  

17. DEFINIÇÃO DO PERCENTUAL DE CAPITAL OU PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO 

17.1. Na presente licitação, será exigida a comprovação de CAPITAL MÍNIMO, no percentual de 10% (dez 
por cento) sobre o valor total estimado da contratação, com base na seguinte justificativa técnica: 

17.1.1. A paralisação do serviço proposto na licitação trará ônus para a Administração e os 
pagamentos somente ocorrerão mediante o ateste da execução. Desta forma, para que consiga 
entregar o objeto proposto, a futura contratada deverá ter capital suficiente para executar e 
aguardar o pagamento das etapas do cronograma. 

17.1.2. Conforme cronograma físico-financeiro, as etapas ultrapassam o valor de 10% (dez por 
cento) do total do Objeto. Sendo, assim, razoável definir o patamar de saúde financeira conforme 
subitem anterior. 

18. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 

18.1. Na presente licitação, será PERMITIDA a participação de consórcios. 

19. PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS 

19.1. Na presente licitação, será VEDADA a participação de cooperativas, com base na seguinte 
justificativa: 

19.1.1. A participação de cooperativas só deve ser permitida quando a gestão operacional do 
serviço puder ser executada de forma compartilhada ou em rodízio, pelos próprios cooperados, 
vedada qualquer intermediação ou subcontratação. 
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19.1.2. O objeto por si não permite que a gestão operacional do serviço possa ser executada de 
forma compartilhada, ou seja, demanda a necessidade de subordinação jurídica, de pessoalidade e 
de habitualidade. 

20. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

20.1. Na presente licitação, será EXIGIDA a apresentação de garantia de execução contratual, com base na 
seguinte justificativa: 

20.1.1. Conforme o parâmetro aventado pelo TCU, a garantia sempre deve ser exigida nas 
contratações de maior valor, envolvendo alta complexidade técnica e riscos financeiros 
consideráveis à Administração (Acórdão n. 3.126/2012 – Plenário). 

20.1.2. A inexecução do Objeto pretendido traz lesão ao interesse público uma vez que interfere 
no funcionamento do Órgão, ensejando diminuição de sua capacidade operacional ou retardamento 
do cumprimento dos objetivos estratégicos. 

 

20.2. Será EXIGIDA garantia adicional equivalente à diferença entre o valor orçado pela Administração e o 
valor da proposta, conforme disposto no art. 59 da Lei n. 14.133, de 2021. 

21. DA SUSTENTABILIDADE 

21.1. No tocante à promoção do Desenvolvimento Nacional Sustentável previsto nos arts. 5º, e 11, IV, da 
Lei n. 14.133, de 2021, nesta licitação o tomou as seguintes medidas quando do planejamento de obras e 
serviços de engenharia: 

21.1.1. Definiu os critérios e práticas sustentáveis, objetivamente e em adequação ao objeto da 
contratação pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada, e/ou 
requisito de habilitação/qualificação previsto em lei especial; 

21.1.2. Verificou se os critérios e práticas sustentáveis especificados preservam o caráter 
competitivo do certame; 

21.1.3. Verificou a incidência de normas de acessibilidade (Decreto n. 6.949, de 2009 e Lei n. 
13.146, de 2015); e 

21.1.4. Verificou o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável.  

 
 

 
Manaus – AM, 13 de abril de 2026 

 
 

 
 

 

 




